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ESTADO DE SERGIPE
PREFXTfl'RA MI,'MCIPAI DE SIMÃO DIAS

PARECERJURÍDICO

DÀ tÁVRÀ DE: LAERTE PEREIRÂ FONSECÂ - OÂB/SE 6.779
ÀSSUNTO: POSSIBILIDADE DE REÀLIZAÇÀO DE PREGÀO ELETRONICO N"
18/2022.
INTERESSÂDO:MUNICÍPIO DE SIMÃO DIAS (SE).

Licitação: Nlodalidade Pregão Elerônico r". 1 I / 2022. Consulta
do Executivo r\funicipal de Simâo Dias, Estado de Sergipe.
Objeto: Pregão eletrônico visando registro de preços para iurura
e eventual aqüsição de materiais e equipamcntos de proteção
indir.'idual para ztender as necessidades da Guarda Municipal de

Simâo Dias (SE). Análise da Legislação aplicável. Conclusões.

Â Comissão de Licita,çào determinou o encâminhamento do
procedimento ücitatório, À{odaüdade: Pregão Eletrôni co n".18/2022, do tipo menor preço
por item, tendo por objeto regisuo de preços pan fitura e evenftial aqüsição de materiais e
equipamentos de proteção individual p^ru 

^tendü 
as necessidades da Guarda NÍunicipal de

Simão Dias (SE), conforme minuta em ânexo.

É o relatório.

Fundamento e opino.

possibilidade
mencionado.

Nos termos da Consulta formuJada, o cerne jurídico da mesma reside na
de utiliz2çi6 da modüdade pregão p^r ^ conü^tação do obieto ora

Â proposta tem fundamento jurídico nos diplomas legais, a saber:

I _ REI-ATORIO:

II - FUNDÂMENTAÇÃO:
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"Preg{.o é a nova modalidade de üciução, regulada pela Lei 10.520, de
77 ,7 .2002, ctla a ementâ: "Institui, no âmbito da União, Estados, Disrito Federal
e Municípios, nos teffnos do art. 37, XXI, da Constituição Federal, modalidade
de Iicitação denominada pregão, para aquisição de bens e sen'iços comuns.
Nos termos do citado diploma, consideram-se bens e serviços comuns aqueles
cujos padrões de desempenho c qualidade possâm ser objetivamente definidos
no edital, por meio de especificações usuais no mercado. (À{EIREIIES, Hcly
Lopes. ücitação e Contrato Administrativo. 14 ed. São Paulo: Malheiros, 2006,

p. 130-10a)."

Podemos observaÍ que o presente editâl se encontrâ de maneira clara e
objetiva, o obieto dah,citaçào é permissível nessa modâlidâde, todas âs condições dos objetos
a seíem licitados, de fato, estão de forma a g lz;ííÍ que â finaüdâde a ser atendida, de fato,
correspoÍldem às necessidades da Administração Pública.

Dessa maneira, a modaüdade pregão eletÍônico, do tipo menor preço item,
poderá ser utilizada p^r^ a contr^tâção do obieto ora mencionado no presente instrumento
licitatório, qual seia: registro de preços para futura e eventual aqúsição de materiais e

equipâmentos de proteção individual px^ 
^tender 

as necessidâdes da Guarda Municipal de
Simão Dias (SE).

Matheus Carvalho Q015,p.439), em üção exemplar, afirma que:

"O pregão é a modalidade ücitatória det-inida para aqüsição de bens - por
esta razão parte Áa doutrina o chama de "leilào reverso" - e sen'iços comuns,
cujos padrôes mínimos dc qualidade scrão previamente estipulados no
instrumento cofl,ocâtório. Ressalta-se que, conforme disposto na lei
10.520/02, sen'iços e bens comuns são zqueles que podem ser designados no
edital com expressão usual de mercado. O que se busca no pregão é sempre
a melhor contratação pelo menor preço."

Âssim, obedecidas as regras contidas na l-ei Federal n". 8.666, de 21 de
junho de 1.993 e na ki n". 10.520/2002, entende-se que a Administração púbüca
Consulente Poderá âdotar a modalidade de Licitação Pregão Eletrônico, encontrando-se o
edital em consonância com os dispositivos da I-ei Feder a1., rcima cttada, razão pela

1u{ se encontra aprovado por esse pârecer jurídico, nz formz do art. 3g, § único, da Lei
Federal n". 8.666, de 21 de lunho de 1993, e, em condições de ser apror,ãdo por vossa
Excelência, se assim entender.
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No que t^ige 2 documenação, veriÍicamos a regularidade, conforme as

exigências editalícias.

Portanto, opina-se favoraveimente pÀr o prosseguimento do processo

liciatório, respeitando-se, em todas as fases, os aspectos da publicidade.

Comissão de
entendimento.

Sugiro a Vossa Excelência, de igual formt, a remessâ desse parecer à

Liciação para condnuidade do processo licitatório, caso seja vosso

É o rn.r, pârecer, o qual submeto à superior instância.

Simão Dias/S c 2022.

BEL. FONSECA
779
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III - DÀ CONCLUSAO:

ANTE O EXPOSTO, considerando a estrita obediência às normas
contidas na Lei Federal n". 8.666, de 21 de junho de 1993 e na I-ri n". 10.520/2002,
entendemos que a Àdminisuação Púbüca, ora Consulente, poderá, sim, com base nos
documentos apresentados, adotar a modalidade de Licitação pretendida, qual seja: PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, encontrando-se o edital em

consonância com os dispositivos das I-eis acima citadas.


